
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1775224 - SP (2018/0277326-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LATAM AIRLINES GROUP S/A
ADVOGADOS : FABIO RIVELLI - SP297608

FABIO SANTOS PEDROSO - SP295660
AGRAVADO : AIG SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - 

SP273843
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 

REGRESSO. SEGURO VIAGEM. INDENIZAÇÃO PELO EXTRAVIO 

DE MERCADORIA PAGA PELA SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.

1. Há julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que, ao efetuar o pagamento da indenização ao segurado em virtude de 

danos causados por terceiros, a seguradora sub-roga-se nos direitos 

daquele, podendo, dentro do prazo prescricional aplicável à relação 

jurídica originária, buscar o ressarcimento do que despendeu.

2. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes

de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
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Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 
Brasília, 21 de setembro de 2020.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 

REGRESSO. SEGURO VIAGEM. INDENIZAÇÃO PELO EXTRAVIO 

DE MERCADORIA PAGA PELA SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.

1. Há julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que, ao efetuar o pagamento da indenização ao segurado em virtude de 

danos causados por terceiros, a seguradora sub-roga-se nos direitos 

daquele, podendo, dentro do prazo prescricional aplicável à relação 

jurídica originária, buscar o ressarcimento do que despendeu.

2. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes

de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LATAM AIRLINES GROUP 

S/A contra a decisão monocrática de fls. 549/555, que deu provimento ao recurso 
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especial interposto por AIG SEGUROS BRASIL S.A. nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REGRESSO. SEGURO VIAGEM. 
INDENIZAÇÃO PELO EXTRAVIO DE MERCADORIA PAGA PELA 
SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.

1. Julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, ao 
efetuar o pagamento da indenização ao segurado em virtude de danos 
causados por terceiros, a seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, 
podendo, dentro do prazo prescricional aplicável à relação jurídica 
originária, buscar o ressarcimento do que despendeu.

2. Quanto ao prazo prescricional, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor às relações 
entre as concessionárias de serviço público e seus usuários, inclusive quanto 
ao prazo prescricional.

3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões, a recorrente asseverou pela inaplicabilidade do Código de 

Defesa do Consumidor, bem como asseverou pela não incidência do prazo 

prescricional quinquenal. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Consoante destacado no julgado singular, há entendimento no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, ao efetuar o pagamento da 

indenização ao segurado em virtude de danos causados por terceiros, a seguradora 
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sub-roga-se nos direitos daquele, podendo, dentro do prazo prescricional aplicável 

à relação jurídica originária, buscar o ressarcimento do que despendeu.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURADORA. REGRESSO.SUB-ROGAÇÃO. RELAÇÃO ORIGINÁRIA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. PREVISÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. APLICAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Ao efetuar o pagamento da indenização ao segurado em virtude de danos 
causados por terceiros, a seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, 
podendo, dentro do prazo prescricional aplicável à relação jurídica 
originária, buscar o ressarcimento do que despendeu.

3. Na hipótese, a tese jurídica referente à aplicação das regras do Código de 
Defesa do Consumidor não foi apreciada pelo acórdão recorrido, carecendo 
o recurso especial, no ponto, do indispensável prequestionamento. Incide na 
hipótese a Súmula nº 282/STF.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 993.258/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/06/2019, DJe 14/06/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
RECLAMO PARA DAR PROVIMENTO AO APELO EXTREMO MANEJADO 
PELA SEGURADORA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.

1. Esta Corte Superior firmou posicionamento no sentido de que, ao pagar a 
indenização ao segurado, a seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, 
conferindo-lhe, inclusive, o prazo prescricional aplicável à relação 
originária. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1305024/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 
05/04/2019)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AIG SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
RECORRIDO : LATAM AIRLINES GROUP S/A
ADVOGADOS : FABIO RIVELLI - SP297608

FABIO SANTOS PEDROSO - SP295660

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - TRANSPORTE DE 
COISAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LATAM AIRLINES GROUP S/A
ADVOGADOS : FABIO RIVELLI - SP297608

FABIO SANTOS PEDROSO - SP295660
AGRAVADO : AIG SEGUROS BRASIL S.A
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino.
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Brasília, 21 de setembro de 2020
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